
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Embargos de Declaração nº 0001972-35.2010.815.0301 — 1ª Vara de Pombal 
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Embargante : PBPREV – Paraíba Previdência
Procuradores : Jovelino Carolino Delgado Neto e outros
Embargado : Watson Herick Ramos Nobre
Advogado  : Djonerison José F. de França (OAB/PB 8.885)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INTERPOSIÇÃO A DESTEMPO 
–  INTEMPESTIVIDADE  –  INADMISSIBILIDADE  – 
RECONHECIMENTO - APLICAÇÃO DO ART. 932 DO NCPC – NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO.

—  Não se conhece do recurso apresentado em juízo fora do prazo legal. A propósito, o  
acesso à tutela jurisdicional deve sempre ser pautado por regras procedimentais que têm  
dentre suas finalidades a de resguardar a segurança jurídica das partes envolvidas.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima 
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado, por unanimidade, em não conhecer dos Embargos, nos termos do voto do relator. 

RELATÓRIO 

Cuida-se de Embargos de Declaração interposto por PBPREV – Paraíba 
Previdência em face do Acórdão de fls. 235/243 proferido pela Egrégia Terceira Câmara nos autos 
da apelação Cível interposta em face da sentença de fls. 184/189, proferida pelo Juízo da 1ª Vara da 
Comarca de Pombal nos autos da Ação Ordinária de Cobrança Previdenciária ajuizada por Watson 
Herick Ramos Nobre, ora embargado, em face  do  Estado da Paraíba e da  PBPrev – Paraíba 
Previdência, ora embargante.

O Acórdão embargado negou provimento  a  Remessa  Oficial  e  Apelação 
Cível  de  fls.  196/203,  mantendo  a  sentença  que  julgou  procedente o  pedido  exordial,  para 
condenar a PBPREV, segunda promovida, a restituir os valores descontados a título de contribuição 
previdenciária sobre o terço férias e sobre a GAJ, esta referente aos valores descontados nos anos 
anteriores a Lei Estadual, em ambos os casos respeitada a prescrição quinquenal.

Pugnando pelo prequestionamento do art. 4º, X da Lei 10.887/04, interpôs a 
PBPREV os presentes embargos. (fls. 246/249)

É o relatório. Voto.  
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O presente recurso é intempestivo. 

 Depreende-se  da  Certidão  de  fls.  244  que  o  Acórdão  embargado  foi 
publicado no dia 29/07/2016 (sexta-feira).

Ora, é cediço que o lapso temporal para interposição dos Aclaratórios é de 
05 (cinco) dias, de acordo com o art. 1.023 do Novo Código de Processo Civil  e que a Fazenda 
Pública tem a prerrogativa do prazo em dobro para recorrer. 

Art. 1.023.  Os embargos serão opostos, no prazo de 5 (cinco) dias, em petição 
dirigida ao juiz, com indicação do erro, obscuridade, contradição ou omissão, e 
não se sujeitam a preparo.

Assim, considerando que o termo  a quo se deu em 01/08/2016  (segunda-
feira), tem-se que o prazo para a apresentação do recurso findou em 15/08/2016 (segunda-feira). 
Entretanto, a interposição dos presentes Embargos de Declaração deu-se somente em 19/10/2016, 
conforme protocolo de fls. 246, ou seja, mais de sessenta dias após a expiração do prazo legal.

Destarte,  restando patente  a  intempestividade  dos  Embargos,  e  sendo tal 
matéria de ordem pública, é indubitável a inadmissibilidade do recurso.

Ainda,  destaque-se  que  não  se  aplica  ao  presente  recurso  a  regra  do 
parágrafo único do art. 932 do NCPC, que prevê que o relator, antes de inadmitir o recurso, deverá 
dar  a oportunidade para o recorrente corrija o vício.  Por óbvio,  esse prazo somente deverá ser 
concedido quando o vício for sanável ou corrigível. Nesse sentido, comenta Daniel Assunção:

“Esse prazo somente deverá ser concedido pelo Relator quando o vício for sanável ou a  
irregularidade corrigível.  Assim, por exemplo, tendo deixado o recorrente de impugnar 
especificamente as razões decisórias, não cabe regularização em razão do princípio da  
complementaridade, que estabelece a preclusão consumativa no ato de interposição do  
recurso.  O mesmo se diga de um recurso intempestivo,  quando o recorrente não terá 
como sanear o vício e por essa razão, não haverá motivo para a aplicação do art. 932,  
parágrafo único, do Novo CPC.1 (grifo nosso)

Por tais razões, nos termos do art. 932, III do Código de Processo Civil, 
NÃO  CONHEÇO  DOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,  ante  sua  manifesta 
inadmissibilidade.

É como voto.

 Presidiu a  Sessão o Exmo.  Sr.  Des.  Saulo  Henriques  de Sá e  Benevides 
(relator), o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. José 
Aurélio da Cruz, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes. 

      
 Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Rodrigo Marques da Nóbrega, Promotor 

de Justiça.
João Pessoa, 22 de novembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator

1(NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Novo CPC comentado. Salvador: Juspodivm, 2016, p. 1518).
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Vistos etc.

Em mesa para julgamento.

João Pessoa, 27 de outubro de 2016

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                  RELATOR
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